
PARECER JURÍDICO

 
REFERÊNCIA: PROJETO DE LEI Nº 0009, DE 22 DE FEVEREIRO DE 2018, DE AUTORIA DO PREFEITO MUNICIPAL, QUE INSTITUI SERVIÇO DE GUINCHO, GUARDA E DEPÓSITO DE VEÍCULOS AUTOMOTORES ENVOLVIDOS EM SINISTROS E INFRAÇÕES PREVISTAS NAS LEGISLAÇÕES DE TRÂNSITO NO MUNICÍPIO, A CONCESSÃO OU PERMISSÃO DE REFERIDOS SERVIÇOS, BEM COMO AUTORIZAÇÃO PARA CELEBRAÇÃO DE CONVÊNIO COM O DETRAN - DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRANSITO DO ESTADO DE SÃO PAULO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

 

O presente Projeto de Lei (PL), que visa instituir serviço de guincho, guarda e depósito de veículos automotores envolvidos em sinistros e infrações previstas nas legislações de trânsito no município, a concessão ou permissão de referidos serviços, bem como autorização para celebração de convênio com o DETRAN - Departamento Estadual de Trânsito do Estado de São Paulo e dá outras providências, atende o disposto no artigo 14, XII, da Lei Orgânica do Município de Botucatu, que estabelece:
Art. 14 - Compete à Câmara Municipal, com sanção do Prefeito, não exigida esta para as emendas à Lei Orgânica e para o especificado no artigo seguinte, dispor sobre todas as matérias de competência do Município, em especial sobre:
(...)
XII - autorização de convênio com entidade pública ou particular e consórcio com outros Municípios.
Cumpre observar que o dispositivo da Lei Orgânica acima transcrito havia sido declarado inconstitucional pelo E. Tribunal Justiça do Estado de São Paulo na ADIN número 116.247.0/8, de 27/07/05, mas a respeitável decisão acabou sendo reformada pelo Supremo Tribunal Federal, que deu provimento ao Recurso Extraordinário interposto por esta Casa.

 Assim, pela decisão proferida pelo Supremo Tribunal Federal, a necessidade de autorização legislativa para a celebração de convênios voltou a vigorar, cabendo, portanto, à Câmara Municipal a análise da propositura.
A Constituição, na busca por transparência dos atos e contratos administrativos, confere ao Legislativo as atribuições de fiscalização e controle em igual patamar de importância da função legislativa.

Numa democracia o povo delega poderes não apenas legislativos, mas sobretudo de fiscalização aos mandatários nas Câmaras, para que assegurem um governo probo e eficiente.

No convênio as partes têm proveitos em comum, com vistas a objetivos institucionais convergentes, num pacto de cooperação, livre de vínculos de índole contratual.

Conforme o disposto no artigo 25 da Lei Federal nº 9.503, de 23 de setembro de 1997 (Código de Trânsito Brasileiro), que faculta aos órgãos e entidades executivos do Sistema Nacional de Trânsito a celebração de convênio delegando as atividades previstas no Código, com vistas à maior eficiência e à segurança para os usuários da via, o DETRAN publicou a Portaria nº 54/2015 que autoriza a celebração desses convênios, nos seguintes termos:

Artigo 1º - Poderão ser celebrados convênios entre o DETRAN-SP e Municípios paulistas, sem qualquer repasse de recursos materiais ou financeiros estaduais, tendo por objeto a cooperação técnica, material, administrativa e operacional, para a implantação de pátio municipalizado, bem assim a delegação de competências estaduais do DETRAN-SP de remoção, guarda e depósito de veículos removidos e/ou apreendidos por infração de trânsito.

Artigo 2º - A instrução dos processos referentes a cada convênio incluirá manifestação da área técnica deste Departamento Estadual de Trânsito e parecer da Consultoria Jurídica que serve ao DETRAN-SP, observando-se, no que couber, o disposto nos artigos 5º e 8º, do Decreto 59.215, de 21 de maio de 2013.

Artigo 3º - Os convênios de que trata o artigo 1º deverão obedecer às minutas-padrão constantes dos Anexos que integram desta Portaria, observados os planos de trabalho previamente aprovados pelo Diretor Presidente do Departamento Estadual de Trânsito.

§ 1º-Serão utilizadas as minutas de Convênio do Anexo I e respectivo Plano de Trabalho do Anexo II, quando se tratar de convênio entre DETRAN-SP e um único município e, na hipótese do convênio envolver o DETRAN-SP e mais de um município, serão utilizadas as minutas constantes do Anexo III e IV, sendo que neste último caso também haverá delegação de competências entre os Municípios;

§ 2º - Referidas minutas-padrão poderão sofrer adaptações devidamente justificadas, para adequação a circunstâncias particulares.

Nesses moldes, constam do projeto em anexo referida minuta e plano de trabalho, sem qualquer repasse de recursos materiais ou financeiros estaduais.

O PL veio instruído com a justificativa subscrita pelo autor da matéria, que menciona a exposição de motivos assinada pelo Secretário da pasta, nos seguintes termos:

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

Senhor Prefeito Municipal




O presente projeto de lei tem por escopo obter autorização legislativa para instituir a municipalização do serviço de guincho, guarda e depósito de veículos automotores abandonados em via pública, envolvidos em sinistros e infrações previstas nas legislações de trânsito e apreendidos por ordem policial e judicial no município de Botucatu.



A proposta visa também obter autorização legislativa para possibilitar o Município celebrar convênio com o DETRAN/SP, órgão atualmente vinculado com a Secretaria de Gestão e Planejamento do Estado de São Paulo.




Com a proposta, o Poder Executivo Municipal executará os serviços de remoção, guarda e depósito de veículos abandonados em via pública, sinistrados e envolvidos em infrações de trânsito, bem como aqueles apreendidos por ordem policial e judicial no âmbito do município de Botucatu, mediante concessão ou permissão de serviço público ou de utilidade pública, através de regular mediante processo licitatório.




Com a municipalização dos serviços atualmente sob responsabilidade do DETRAN/SP, o Poder Executivo terá condições de fixar em Botucatu esse tipo de prestação de serviço público, bem como elaborar legislação própria para fixar algumas regras, como por exemplo preço dos guinchos baseado na média praticada pelo comércio local, além de atrair aos cofres municipais recursos financeiros para investimentos na educação do trânsito, por meio da Secretaria Municipal de Infraestrutura.




Já em relação ao convênio com o Departamento Estadual de Trânsito do Estado de São Paulo, o objeto será a cooperação técnica, material, administrativa e operacional para a implantação de pátio municipalizado, bem como a delegação de competências estaduais do DETRAN-SP ao Município para execução dos serviços destinados à remoção, guarda e depósito de veículos removidos.




Vale considerar que a medida é necessária em razão do interesse da atual Administração Municipal estabelecer convênio de municipalização dos serviços realizados pelo DETRAN/SP, cuja principal intenção é impedir que os veículos apreendidos na cidade sejam removidos a outros municípios vizinhos, evitando assim transtornos aos moradores de Botucatu, razão da importância da celebração do convênio.




Tratando-se de medida importante e urgente para resguardar a permanência do serviço público em nossa cidade, solicito a remessa da proposta a Câmara Municipal de Botucatu, com a solicitação da convocação de sessão extraordinária, a fim de que a Prefeitura de Botucatu celebre o convênio com o DETRAN/SP, nos moldes da minuta anexa.




Atenciosamente,

André Luiz Peres

Secretário Municipal de Mobilidade Urbana
Além da justificativa e da exposição de motivos, acompanharam o PL o Termo de Convênio (minuta) no qual se encontram descritas suas cláusulas e condições (fls. 08-12), plano de trabalho, bem como a manifestação favorável do Procurador Jurídico da Prefeitura Municipal, a qual abarco também como fundamentação, a fim de se evitar repetições desnecessárias.





Cumpre informar que este projeto de lei em apreço deve estar em consonância com o disposto no artigo 31 da Lei Orgânica do Município:
“Art. 31 Quando se tratar de autorização da Câmara Municipal para a celebração de convênios ou outros tipos de contrato, celebrados entre o Município e outros órgãos públicos ou privados, deve obrigatoriamente ser anexada ao projeto de lei a minuta do contrato que será assinado, bem como extrato do relatório das atividades e prestação de contas dos recursos transferidos no exercício anterior, acompanhados de manifestação do Conselho Municipal competente.

§ 1º A aprovação implica a obrigatoriedade da adoção dos termos da minuta do contrato anexado ao projeto de lei.
§ 2º No caso de haver alterações na minuta ou contrato após aprovação pela Câmara Municipal, o novo texto deve ser aprovado antes da celebração do ato pela municipalidade.
§ 3º Na hipótese de celebração de contratos e ou Escrituras Públicas com empresas privadas, a minuta contratual deverá, obrigatoriamente, especificar a qualificação de seus proprietários e ou representantes legais.”

No que tange à instituição do serviço de guincho, guarda e depósito de veículos automotores envolvidos em sinistros e infrações, revogando-se a Lei Municipal nº 3.874/1999, que regulamentava a matéria, cabem as seguintes considerações.

O projeto de lei visa municipalizar referidos serviços, por meio de concessão ou permissão de serviço público, através de procedimento licitatório.

Nesse sentido é o que preconiza o art. 175 da Constituição Federal:

“Incumbe ao poder público, na forma da lei, diretamente ou sob o regime de concessão ou permissão, sempre através de licitação, a exploração de serviços públicos”.
Em relação ao tema dos serviços público, a Lei Orgânica de Botucatu dispõe o seguinte:

Art. 5º Compete ao Município exercer todas as atribuições pertinentes ao provimento dos interesses locais, especialmente:

I - legislar sobre assuntos de interesse local;

II - suplementar a legislação federal e a estadual, no que couber, com vistas aos interesses locais;

...
V - organizar e prestar, diretamente ou sob regime de concessão ou permissão, os serviços públicos de interesse local, incluído o de transporte coletivo, que tem caráter essencial;
...
Art. 75 Incumbe ao Poder Público, na forma da lei, diretamente ou sob regime de concessão ou permissão, sempre mediante processo licitatório, a prestação de serviços públicos.

§ 1º A permissão de serviço público, estabelecida mediante decreto, será delegada:

a) através de licitação;

b) a título precário.

§ 2º A concessão de serviço público, estabelecida mediante contrato, dependerá de:

a) autorização legislativa;

b) licitação.

Art. 76 Os serviços permitidos ou concedidos estão sujeitos à regulamentação e permanente fiscalização por parte do Executivo e podem ser retomados quando não mais atendam aos seus fins ou as condições de contrato.
Art. 145 § 3º As empresas permissionárias ou concessionárias de serviços públicos deverão atender rigorosamente às normas de proteção ambiental, sendo vedada a renovação de permissão ou concessão nos casos de infração ou reincidência de infração.
Desse modo não há dúvida que o serviço público em questão é de interesse local, ainda mais que embasado em norma jurídica, que autoriza a delegação de competência estadual, podendo ser prestado por meio de concessão, observando o competente procedimento licitatório.

Feitos esses esclarecimentos, observa-se que o projeto de lei em tela é de iniciativa privativa do Poder Executivo.

No que tange à observância da Lei Orgânica de Botucatu, não se vislumbra óbice à tramitação do presente Projeto de Lei.
O mesmo se diz em relação ao cumprimento das regras previstas no Regimento Interno da Câmara Municipal de Botucatu.
Cumpre informar que o presente projeto de lei deverá tramitar pelas comissões pertinentes, notadamente à Comissão de Constituição e Justiça e à Comissão de Obras, Serviços Públicos e Atividades Privadas.
O quórum para deliberação pelo Plenário desta Casa de Leis é o de maioria simples conforme estabelece o artigo 40, I, do Regimento Interno da Câmara Municipal de Botucatu. 

Assim, o Projeto de Lei, para ser aprovado, deverá contar com votos favoráveis de mais da metade dos membros da Câmara Municipal de Botucatu presentes à sessão em que se dará a votação (artigo 39, “a”, § 1º do RI).

Portanto, quanto à forma, o Projeto de Lei não padece de vícios regimentais, legais ou constitucionais e deve ser apreciado pelo Plenário da Câmara Municipal de Botucatu, cabendo aos nobres Vereadores desta Casa de Leis a sua análise e a deliberação quanto ao mérito.

Este o parecer, salvo melhor juízo.
Botucatu, 05 de março de 2018.
PAULO ANTONIO CORADI FILHO

Procurador Legislativo

OAB nº 253.716

